[image: image1.png]Agei Nl

do e,
ot T——



FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 12/2014 - DE 15/07/14 a 13/08/14
Nota: Sugestões recebidas relativas à artigos da Resolução nº 41/2013 que não são objeto da presente Consulta e Audiência Pública.

As sugestões serão analisadas posteriormente, quando da próxima revisão da  Resolução nº 41/2013. 

	Consulta Pública sobre a minuta de resolução que propõe ajustes na Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, que estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos e a sua regulamentação.

	AGENTE
	ART. DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA
	COMENTÁRIO

	SFI/ANP
	Art. 4º, 
inc. VI
da RANP nº 41/13
	VI - Fornecedor de etanol combustível:

a) produtor de etanol com unidade fabril instalada no território nacional,

b) cooperativa de produtores de etanol,

c) empresa comercializadora de etanol,

d) agente operador de etanol, ou

e) importador de etanol;
	Não existem motivos para definir o “fornecedor de etanol combustível”, pois em nenhuma parte da norma tal conceito é utilizado; logo, por ser desnecessário, deve ser revogado o art. 4º, inc. VI.
	O inc. IV do art. 4º da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 4º, incs. VII e X da RANP nº 41/13
	
	No art. 4º, inc. X, está escrito “X - Gás Natural Veicular (GNV): mistura combustível gasosa, tipicamente proveniente do GN e biogás”. Apesar da proveniência ser GN e biogás, só existe na resolução a definição de GN (art. 4º, inc. VII), mas não a de biogás. Sugerimos: ou definem-se os dois (GN e biogás), ou nenhum deles.
	Os incs. VII e X do art. 4º da RANP nº 41/13 não estão em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 4º, 
inc. XIII
da RANP nº 41/13
	XIII – Posto revendedor escola: estabelecimento de revenda varejista de combustíveis automotivos, com autorização da ANP, nos termos da regulamentação específica, para:

(a) capacitar e treinar mão de obra, em suas instalações, no atendimento adequado ao consumidor nas atividades de revenda na atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos;

(b) implantar e desenvolver novas tecnologias aplicadas à operação do posto revendedor; e

(c) comercializar combustíveis automotivos; óleo lubrificante acabado envasado e a granel; aditivo envasado para combustíveis líquidos; aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; graxas lubrificantes envasadas e querosene iluminante a granel ou envasado;
	1) Substituir o trecho “nas atividades de revenda de combustíveis” por “ na atividade de revenda varejista de combustíveis”, pois a atividade de revenda é uma só. E, por padrão, usar o termo “revenda varejista”, e não apenas “revenda”.

2) Conforme Manual De Redação Da Presidência Da República, item 10.2.2.3, “As alíneas ou letras constituem desdobramentos dos incisos e dos parágrafos. A alínea ou letra será grafada em minúsculo e seguida de parêntese: a); b); c); etc.”

Em outras palavras, alíneas devem ser grafadas somente seguidas do símbolo “fechar parênteses”, sem serem precedidas do símbolo “abrir parênteses”. Além disso, para melhor compreensão do texto, grafar cada alínea em nova linha, e não no corpo do inciso.

3) Adicionar o trecho “óleo lubrificante acabado envasado e a granel; aditivo envasado para combustíveis líquidos; aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; graxas lubrificantes envasadas e querosene iluminante a granel ou envasado”, que complementa a expressão “comercializar”.

Justificativa: para correção e padronização:

Os produtos (óleo lubrificante acabado envasado e a granel; aditivo envasado para combustíveis líquidos; aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; graxas lubrificantes envasadas e querosene iluminante a granel ou envasado) estão listados no inc. XII (posto revendedor de combustíveis automotivos), no inc. XIV – minuta (posto revendedor flutuante) e no inc. XV (posto revendedor marítimo), entretanto, não estão listados nos incs.XIII (posto revendedor escola) e XVI (posto revendedor exclusivo de GNV).

Com a redação atual, não estamos permitindo, por exemplo, que o posto revendedor exclusivo de GNV venda óleo lubrificante acabado. Idem para o posto revendedor escola.

Asism, por coerência, há que se padronizar os incisos XII, XIII, XIV, XV e XVI.
	O inc. XIII do art. 4º da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 4º, 
inc. XVI
da RANP nº 41/13
	XVI – Posto revendedor exclusivo de GNV: estabelecimento localizado em terra firme que comercializa exclusivamente GNV para abastecimento de veículos automotores terrestres; óleo lubrificante acabado envasado e a granel; aditivo envasado para combustíveis líquidos; aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; graxas lubrificantes envasadas e querosene iluminante a granel ou envasado.
	Adicionar o trecho ”óleo lubrificante acabado envasado e a granel; aditivo envasado para combustíveis líquidos; aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; graxas lubrificantes envasadas e querosene iluminante a granel ou envasado”, que complementa a expressão “comercializa”.

Justificativa: ver justificativa 3) do art. 4º, inc. XIII.
	O inc. XVI do art. 4º da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 5º
da RANP nº 41/13
	Art. 5º Adicionalmente à comercialização, a varejo, de combustíveis automotivos, de óleo lubrificante acabado envasado ou a granel, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado, fica facultado o desempenho, na área ocupada pelos postos revendedores, de outras atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e do bom desempenho da atividade da revenda varejista de combustíveis automotivos.
	Para padronização, ao final, adicionar o texto “de combustíveis automotivos”..
	O art. 5º da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SINCOPETRO/
SP

(revenda)
	Art. 6º, I
da RANP nº 41/13
	Nossa proposta de redação para este inciso:

I – possuir registro de revendedor varejista expedido pela ANP; e
	Esta redação é a que consta no inciso I do artigo 3º da Portaria ANP 116/00 que, em nosso entendimento, está mais correta (conforme sugestão feita anteriormente).
	O inc. I do art. 6º da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 6º, I
da RANP nº 41/13
	I – possuir autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos outorgada pela ANP; e
	Para padronização, alterar o texto “autorização de revenda varejista” por “autorização para o exercício da atividade de revenda varejista”
	O inc. I do art. 6º da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SINCOPETRO/
SP

(revenda)
	Art.7º,

§ 4º
da RANP nº 41/13
	Nossa proposta de redação para este parágrafo:

Paragrafo 4º Nos casos de incorporações, cisões e fusões de revendas, quando permanecer pelo menos uma pessoa jurídica já autorizada pela ANP, e nos casos de sucessão de empresas, poderá ser apresentado o protocolo de solicitação de transferência de titularidade no órgão ambiental e  cópia autenticada da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente, em nome da revenda anterior, dentro do prazo de validade, o mesmo valendo com relação ao alvará de funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício e para o certificado ou documento equivalente, expedido pelo Corpo de Bombeiros competente.
	Entendemos que esta redação contempla todas as hipóteses nestes casos pois as licenças são referentes ao local e a transferência para o nome da nova empresa é mera formalidade.
	O §4º do art. 7º da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 8º, VI
da RANP nº 41/13
	VI - que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de atividade regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;
	Sugerimos revogação do inc. VI do art. 8º, pois a Lei nº 9.847/1999 não prevê o impedimento da pessoa jurídica que teve sua autorização revogada por penalidade ser novamente autorizada. A Lei em tela, no seu art. 10, §1º estaelece que “Aplicada a pena prevista (...), os responsáveis pela pessoa jurídica ficarão impedidos, por cinco anos, de exercer atividade constante desta Lei.”

Além disso, por paralelismo, tendo em vista que tal comando impeditivo não é aplicado a outros agentes abrangidos pelo abastecimento nacional de combustíveis (distribuidores, importadores, TRR, produtores de lubrificantes, biodiesel, etanol etc.), haveria um tratamento não isonômico ao revendedor varejista de combustíveis automotivos.
	O inc. VI do art. 8º da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 21,

 inc. XIII

da RANP nº 41/13
	XII – operar instalações por meio de dispositivo que induza a erro o agente de fiscalização quanto à qualidade do combustível.;

XIII – operar bombas de abastecimento que forneçam mistura de produtos discordante das especificações vigentes, ainda que, isoladamente, os referidos produtos atendam às respectivas especificações.
	Adicionar inc. XIII (adaptando pontuação do inc. XII), para vedar o uso das conhecidas “bombas flex”, pois fornecem combustíveis ao consumidor em especificação diversa da estabelecida pela ANP.
	O inc. XIII do art. 21 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 22,  §2º

da RANP nº 41/13
	Parágrafo único.§1º Os revendedores varejistas de combustíveis automotivos que comercializarem etanol deverão manter a nomenclatura de álcool etílico hidratado combustível ou etanol hidratado combustível na documentação fiscal.

§ 2º Caso o revendedor não atenda ao disposto no inc. XIV deste artigo, será notificado para disponibilizar as referidas notas fiscais no prazo de até 1 (uma) hora, a contar do recebimento de notificação.
	Adicionar §2º, para compatibilizarmos a obrigação (do inc. XIV) com o dispositivo no inc. VI do art. 3º da Lei nº 9.847/1999, que trata da não apresentação de documentos comprobatórios das atividades, exigindo a estipulação de prazo para tal apresentação (na ausência, o prazo é de 48 horas).

Para adaptação, renumerar o “parágrafo único” para “§1º”.
	O §2º do art. 22 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.



	SFI/ANP
	Art. 22, XXIII

da RANP nº 41/13
	XXIII – manter, pelo prazo de 5 (cinco) anos, as notas fiscais de aquisição e comercialização de combustíveis automotivos, querosene iluminante, óleos lubrificantes acabados, graxas lubrificantes, aditivos para óleos lubrificantes acabados e aditivos para combustíveis líquidos.
	Adicionar este inciso, para consonância com a Portaria DNC nº 26/1992, art. 3º, parágrafo único (manutenção de LMC por 5 anos); e com a Resolução Conama nº 362/2005, art. 17, inc. V (manutenção de documentos comprobatórios de compra de óleo acabado e Certificados de Coleta de OLUC).

Além disso, consolidação de todos os produtos objeto da resolução.
	O inc. XXIII do art. 22 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	FECOMBUSTÍVEIS
	Art. 23, II

da RANP nº 41/13
	Incluir Inc. II prevendo o previsto na Norma ABNT NBR 11439, “Cilindros para Gás – Cilindros de alta pressão, para armazenamento de gás natural como combustível, a bordo de veículos automotivos”, item “4.2” letra “b” que estabelece a pressão máxima não pode exceder 260 bar, independentemente das condições de enchimento ou temperatura.
	A pressão máxima de abastecimento pode variar em função de vários fatores, como temperatura e densidade   (densidade varia muito em função da procedência do GNV). A justificativa completa para este item encontra-se no Ofício Fecombustíveis 009/2014, protocolado na ANP no dia 21/03/2014, cópia em anexo.
	O inc. II do art. 23 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 23, III

da RANP nº 41/13
	III - revender GNV a varejo.
	Inserir o inc. III no art. 23, contendo obrigação de revenda a varejo, para padronizar, por paralelismo a líquidos: para líquidos, consta tal obrigação no art. 2º, III (definições), e no art. 22, III (obrigações); mas para GNV, só consta no art. 2º, II (definições), mas não nas obrigações.
	O inc. III do art. 23 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SINCOPETRO/
SP

(revenda)
	Art. 10, caput.

da RANP nº 41/13
	Nossa proposta de redação para este artigo:

A ANP outorgará a autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos para cada estabelecimento da pessoa jurídica requerente que atender às exigências estabelecidas nesta Resolução, publicando-a no Diário Oficial da União no prazo de 30 dias da data de protocolização do último documento solicitado pelo ANP.
	Entendemos que este prazo é mais do que suficiente para a outorga dessa autorização, além disso evita que o revendedor fique com o posto pronto para começar a operar, com gastos decorrentes disso (aluguéis, IPTU, luz, água, salários, etc) mas sem poder fazê-lo por  não estar autorizado ainda (conforme sugestão feita anteriormente).
	O caput do art. 10 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SINCOPETRO/
SP

(revenda)


	Art.10,

§ 1º
da RANP nº 41/13
	Nossa proposta de redação para este parágrafo:

Art. 10, parag. 1º - a pessoa jurídica somente poderá iniciar o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos após a publicação da autorização, de que trata o caput deste artigo, no Diário Oficial da União, ou depois de transcorridos o prazo de 30 dias mencionado também no caput deste artigo
	Sugestão para ficar coerente com nossa sugestão ao caput desse mesmo artigo 10, acima colocada (conforme sugestão feita anteriormente).
	O §1º do art. 10 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SINCOPETRO/
SP

(revenda)


	Art.10,

§ 2º
da RANP nº 41/13
	Nossa proposta é a exclusão de todo este parágrafo.
	Entendemos que o revendedor primeiro deve  cumprir os requisitos do artigo 7º e outros, depois protocolar o pedido de autorização junto a ANP e, no final, esta deve publicar  no  DOU, no prazo de 30 dias , a autorização.  A redação constante na minuta dá a entender o contrário (sugestão feita anteriormente).
	O §2º do art. 10 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Título anterior ao art. 14
da RANP nº 41/13
	Da Aquisição de Combustível Automotivo, Exceto Gás Natural Veicular (GNV) Da Aquisição de Combustível Automotivo (exceto GNV), Querosene Iluminante, Óleo e Graxa Lubrificante e Aditivos
	Alterar o título imediatamente anterior ao art. 14, para correção, pois a redação atual (combustível automotivo) não abarca querosene iluminante, nem óleo lubrificante acabado, nem aditivo para combustíveis líquidos, nem aditivo para óleo lubrificante acabado, nem graxa lubrificante; entretanto, o art. 14 trata de tais produtos.
	O título anterior ao art. 14 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 14
da RANP nº 41/13
	Art. 14. O revendedor varejista de combustíveis automotivos somente poderá adquirir:

I - combustíveis automotivos a granel e querosene iluminante a granel ou envasado de distribuidor de combustíveis autorizado pela ANP, observado o art. 25. desta Resolução;

II - óleo lubrificante acabado envasado ou a granel, registrado na ANP, quando couber;

III - aditivo para combustíveis líquidos envasado, registrado na ANP;

IV - aditivo para óleo lubrificante acabado envasado, registrado na ANP; e/ou

V - graxas lubrificantes envasadas, registradas na ANP.
	Sugerimos acrescentar a expressão “quando couber”, no inc. II do art. 14, pois nem todos os óleos lubrificantes acabados são passíveis de registro, nos termos da Resolução ANP nº 22/2014.
	O art. 14 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 19.
da RANP nº 41/13
	Art. 19. Quando houver diferença de preço e/ou prazo de pagamento para o mesmo produto, a bomba e/ou o bico fornecedor deverá ser identificado de forma destacada e de fácil visualização com a respectiva condição, e registrar o valor total a ser pago pelo consumidor na condição escolhida.
	Esta SFI/ANP, pelos motivos abaixo elencados, sugere revogação do art. 19.

- Ausência de tecnologia que permita a mudança de preço para cada abastecimento, caso só disponha de um bico/bomba por produto;

- Manutenção da possibilidade de oferecer o produto por dois preços, a depender da condição de pagamento;

- Ajustar as regras à realidade do mercado de abastecimento nacional de combustíveis;

- Evitar que determinadas situações práticas e não prejudiciais ao consumidor ou abastecimento de combustíveis sejam passíveis da lavratura de autos de infrações pelos agentes de fiscalização, o que iria em sentido contrário aos objetivos da regulação.

Caso a equipe da SAB/ANP entenda que o texto do caput deva ser mantido, então apresentamos proposta alternativa, que é a adição ao artigo dos dois parágrafos abaixo, para mitigar as distorções ocorridas quando o posto possui apenas um bico de dado combustível.

§1º Quando o revendedor varejista dispuser de apenas um bico fornecedor de determinado combustível, deverá exibir no respectivo equipamento medidor o preço à vista ao consumidor.
§ 2º Na situação prevista no §1º, caso a condição de pagamento escolhida pelo consumidor seja diversa de à vista, o valor total ser pago pelo consumidor poderá ser calculado por outro meio disponível no revendedor varejista.
	O art. 19 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art.20, caput; e parágrafo único
da RANP nº 41/13
	Art. 20. Os preços por litro de todos os combustíveis automotivos comercializados deverão ser expressos com três casas decimais no painel de preços e nas bombas medidoras.

Parágrafo único. Na compra feita pelo consumidor, o valor total a ser pago resultará da multiplicação do preço por litro de combustível pelo volume total de litros adquiridos, considerando-se apenas 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.
	Sugerimos a revogação do art. 20, pelo fato de a matéria regulada não ser de competência da ANP, mas sim dos Órgãos de Defesa do Consumidor (Procons e Ministérios Públicos) e Ministério da Fazenda (mencionar a Lei? (MF))
	O art. 20 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.


	Procon Estadual do Espírito Santo

Rômulo de Oliveira Cerqueira

e

Rodrigo Amorim Cristello
	Art. 20

da RANP nº 41/13

	Em consonância com as disposições previstas na Lei 8.078/90, de que todo e qualquer produto ofertado deve possuir o seu preço cujos valores deverão ser escritos em caracteres legíveis e de fácil leitura e compreensão, não causando dúvida de qualquer espécie ao consumidor e de que a oferta e a publicidade dos produtos comercializados pelos fornecedores, deve observar os requisitos do art. 6°, III e art. 31, caput do CDC, em especial, afixando o Preço dos combustíveis em caracteres legíveis (todos os dígitos do mesmo tamanho, sugerimos a alteração da disposição constante no Artigo 20, para que sejam consideradas apenas duas casas  após a virgula, considerando o benefício direto ao consumidor com a adoção de tal prática, já que traduz em exposição clara e precisa do preço praticado.


	Considerando que a conduta dos agentes econômicos que não apresenta formas adequadas de fixação de preços nos produtos expostos a venda para o consumidor fere dispositivos da Lei n° 8.078/90, especialmente, o art.6°, III, e o art.31, quanto aos direitos básicos do consumidor de ter informações claras e precisas, sobre a natureza, quantidade, características, composição, qualidade, propriedades, origem, e PREÇO, ou quaisquer outros esclarecimentos sobre produtos e serviços;

Considerando que o art. 6°, IV da Lei 8.078/90 afirma que é direito básico do consumidor a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

Considerando que o art. 37 da Lei n° 8.078/90 estabelece que é proibida toda publicidade enganosa, preconizando ser enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira e parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, característica, qualidade, quantidade, propriedades, origem, PREÇO e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços;

Considerando que todo e qualquer produto ofertado deve possuir o seu preço cujos valores deverão ser escritos em caracteres legíveis e de fácil leitura e compreensão, não causando dúvida de qualquer espécie ao consumidor;

Considerando que, no momento da aquisição, o preço é um dos principais elementos para a formação da vontade do consumidor no processo de escolha de um produto;

Considerando que o art.66 da Lei n° 8.078/90, dispõe ser crime “Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços”, com pena de detenção de três meses a um ano e multa, e que no art.67 da mesma Lei também estabelece ser crime “fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva”, com pena de detenção de três meses a um ano e multa.

Considerando que a Lei n° 9.069 de 29.06.1995, ao dispor sobre o Plano Real, o sistema Monetário Nacional, e estabelecer as regras e condições de emissão do REAL, consigna em seu  artigo 1, §2°, que “A centésima parte do REAL, denominada “centavo”, será escrita sob a forma decimal, precedida da vírgula que segue a unidade”;

Considerando que vários postos de combustíveis do estado do Espírito Santo têm estabelecido o preço do combustível em 03 (três) casas decimais após a vírgula;

Considerando ser prática comum na praça fazer o arredondamento do preço final dos combustíveis para um preço superior;

Considerando que a própria resolução n° 41/2013 editada pela Agência nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, em seu Art. 20°, parágrafo único, traz interpretação dúbia ao afirmar inicialmente, em seu caput, que os preços deverão ser expressos com três casa decimais e, após, no parágrafo único, que no valor total a ser pago deve ser consideradas apenas duas casas decimais, desprezando-se as demais;

Considerando que a Lei Estadual do Espírito Santo n° 10.207 de 14 de Abril de 2014, dispõe sobre a formatação dos preços de combustíveis comercializados no Estado e estabelece que a formatação dos preços para comercialização de combustíveis, no Estado, fica limitado a 02 (dois) dígitos de centavo após a vírgula e que, a formatação de que trata o caput em seu Art. 1° far-se-á diretamente na bomba de abastecimento, e a sua divulgação, em local visível e com destaque.

Considerando que incube aos Órgãos de Defesa do Consumidor, notadamente o MINISTÈRIO PÙBLICO e o PROCON, assegurar o respeito aos direitos dos consumidores, nos termos do artigo 82 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor;
	O art. 20 da RANP           nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 21,
 inc. IX, a)
da RANP nº 41/13
	a) nos casos de tanque para armazenamento de óleo lubrificante acabado usado/contaminado usado ou contaminado
	O termo correto, conforme Resolução ANP nº 20/2009, art. 2º, inc. V é “óleo lubrificante usado ou contaminado”, e não “óleo lubrificante acabado usado/contaminado”.
	O inc. IX do art. 21 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 21,
 inc. IX, c)
da RANP nº 41/13
	c) tanques subterrâneos destinados à captação de águas pluviais; ou
	As vedações do caput do art. 21 são para todos os incisos, e não para uns OU outros. De qualquer sorte, com a inclusão dos incisos XI e XII o “ou” do inc. IX torna-se desnecessário.
	O inc. IX do art. 21 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 21,
 inc. X 

da RANP nº 41/13
	X - disponibilizar para comercialização ou comercializar combustíveis automotivos ou querosene iluminante a granel que não se enquadrem nas especificações estabelecidas na legislação vigente, e/ou gasolina automotiva na qual esteja presente marcador de solventes.;
	Substituir o “ponto” por “ponto-e-vírgula”, pois foram incluídos incs. XI e XII.
	O inc. X do art. 21 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 22,
 inc. IV
da RANP nº 41/13
	IV - solicitar o Boletim de Conformidade do combustível automotivo, no ato de recebimento do produto, e mantê-lo no estabelecimento;
	Revogar o inciso, pois:

1) a obrigação de manutenção já consta da Resolução ANP nº 9/2007, art. 4º, sendo que aquela é objeto de medida reparadora de conduta (MRC) e esta, da Resolução ANP nº 41/2013, não é objeto;

2) a solicitação não é uma obrigação do revendedor. A obrigação que existe, do distribuidor, é emitir o Boletim de Conformidade (conforme Resoluções ANP nº 40/13 – gasolinas automotivas, nº 50/13 – diesel rodoviário, 52/10 – combustíveis aquaviários e 7/11 – etanol combustível); há também a obrigação de o Boletim de Conformidade acompanhar o produto comercializado ao ser transportado (mesmas normas).
	O inc. IV do art. 22 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 22, incs. V, V-A e V-B
da RANP nº 41/13
	V - somente armazenar ou comercializar, combustíveis automotivos, óleo lubrificante envasado ou a granel de acordo com o registro de produto, e querosene iluminante a granel, sob sua responsabilidade, conforme as especificações técnicas estabelecidas na legislação em vigor:

a) combustíveis automotivos;

b) querosene iluminante;
c) óleo lubrificante acabado;
V-A - somente armazenar ou comercializar, envasados, e, quando couber, registrados na ANP:

a) óleo lubrificante acabado;

b) aditivo para combustíveis líquidos;

c) aditivo para óleo lubrificante acabado;

d) graxa lubrificante;

V-B - exibir, caso comercialize óleo lubrificante acabado a granel, em cada bomba medidora deste produto, o rótulo, contendo as informações em atendimento ao art. 12 da Resolução ANP nº 22, de 11 de abril de 2014.
	1) sugerimos separação das obrigações referentes a produtos a granel das referentes a produtos envasados (um inciso para cada situação – incs. V e V-A), para melhor compreensão e esclarecimento: para produtos a granel, o revendedor deve ser responsabilizado pelas especificações técnicas; para produtos envasados, o revendedor deve comercializá-los somente com registro na ANP;

2) referente ao óleo lubrificante acabado, adicionar inc. V-B, para disciplina de sua comercialização a granel, quanto ao direito de informação do consumidor: por paralelismo, da mesma forma que há informações no rótulo de um óleo envasado, como previsto na Resolução ANP nº 22/2014, há que se exibir tais informações na bomba, para óleo vendido a granel;

3) a alteração da forma dos incs. V e V-A, com sua expansão em alíneas serve para melhor esclarecê-lo e facilitar o enquadramento, no caso de constatação de irregularidades;

4) a redação atual do art. 14 menciona “óleo lubrificante acabado envasado ou a granel”, mas na redação atual do art. 22, inc. V, só há menção a “óleo lubrificante envasado ou a granel”. Assim, propõe-se a adição do termo “acabado”, tanto no inc. V, quanto no inc. V-A;

5) a redação atual do art. 14 menciona “aditivo para combustíveis líquidos envasado”, “graxas lubrificantes envasadas” e “aditivo para óleo lubrificante acabado envasado”, mas na redação atual do art. 22, V, não há menção a estes produtos. Assim propõe-se sua menção no inc. V-A.
	O inc. V do art. 22 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 22, XV
da RANP nº 41/13
	XV - alienar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado gerado e/ou recebido, nos termos da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005, ou legislação a ela superveniente, aos coletores autorizados pela ANP, caso realize, no posto revendedor, troca e/ou venda de óleo lubrificante;
	Deve ser alienado não só o OLUC eventualmente gerado, mas também o eventualmente recebido, nos termos da Resolução Conama nº 362/2005. E as condicionantes devem ser troca e/ou venda de óleo lubrificante, e não apenas a troca.

Se o posto trocar óleo lubrificante, é um gerador de OLUC: obrigações na Resolução Conama nº 362/2005, art. 18;

Se o posto vender óleo lubrificante, é um revendedor: obrigações na Resolução Conama nº 362/2005, art. 17;

Se o posto trocar e vender óleo lubrificante, é um gerador de OLUC e revendedor: obrigações na Resolução Conama nº 362/2005, arts. 18 e 17, respectivamente;

Ambos são obrigados a alienar o OLUC para coletores autorizados na ANP.

O posto que vende é obrigado a receber OLUC e o que troca obviamente já gera na própria atividade.
	O inc. XV do art. 22 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 22, XVI
da RANP nº 41/13
	XVI - manter, no posto revendedor, conforme legislação específica, nos termos da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005, ou legislação a ela superveniente, os Certificados de Coleta de Óleo Usado ou Contaminado, referentes à alienação mencionada no inciso XV, pelo período de 6 (seis) meses5 (cinco) anos;
	1) Retirar a menção genérica à legislação específica, e referi-la diretamente (Resolução Conama nº 362/2005, ou superveniente).

2) Alterar o prazo de manutenção, para que fique conforme ao inc. V do art. 17 da Resolução Conama nº 362/2005, para cinco anos (e não de 6 meses, para evitar conflito de normas, e mecanismo de controle desnecessário)

3) Retirar o texto “no posto revendedor”, pois conforme o inc. V do art. 17 da Resolução Conama nº 362/2005, não há a obrigatoriedade da manutenção no próprio estabelecimento do posto, mas sim a manutenção para fins de fiscalização (nada impede que seja no contador, na matriz da empresa etc. – mecanismo de controle desnecessário)

Além disso, por paralelismo: da mesma forma que, em outros dispositivos da resolução, remetemos a norma externa à ANP (ex. Inmetro, ABNT etc.), é interessante remetermos o assunto, para esclarecimento (detalhamento), à Resolução Conama nº 362/2005 (ou legislação a ela superveniente).
	O inc. XVI do art. 22 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 22, XX
da RANP nº 41/13
	XX - os postos revendedores marítimos que comercializarem mais de um combustível deverão segregar e identificar os produtos comercializados;

XX - segregar as bombas medidoras de óleo diesel marítimo A (DMA) das bombas medidoras de óleo diesel B S500 ou S10 comercializados, no caso de postos revendedores marítimos que comercializem tais combustíveis;
	Correção de português:

Deixar o texto começando por verbo no infinitivo, para que o inciso complemente o sentido do caput, e deixar clara a obrigação.

Correção de mérito:

Suprimir a obrigação de “identificar”, pois já consta no inc. IX do art. 22.
	O inc. XX do art. 22 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 23, II
da RANP nº 41/13
	II - fornecer GNV somente por intermédio de equipamento de medição aferido e certificado pelo Inmetro ou por empresa por ele credenciada.
	Revogar o inc. II do art. 23 (II - fornecer GNV somente por intermédio de equipamento de medição aferido e certificado pelo Inmetro ou por empresa por ele credenciada.), pois o comando já está abrangido pelo inc. VI do art. 22 (VI - fornecer combustível automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, denominado bomba medidora para combustíveis líquidos ou dispenser para GNV, aferido e certificado pelo Inmetro ou por pessoa jurídica por ele credenciada;)
	O inc. II do art. 23 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SINDICOM
	Incluir incisos no artigo 25      § 2º,  da RANP 
nº 41/13

	III – Exibir painéis indicadores, sob a cobertura, com a marca comercial de cada combustível oferecido, cuja soma de todas as áreas de exposição totalize até 4 m2;

IV – Exibir painéis indicadores com as marcas comerciais das lojas e dos serviços oferecidos na área do posto revendedor
	As inclusões visam garantir a comunicação adequada dos programas e produtos, de forma destacada, em benefício do consumidor, eliminando possíveis restrições municipais.
	Sugestão não pertinente á presente consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 30
da RANP nº 41/13
	Art. 30. A autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos é outorgada em caráter precário e será:

I - cancelada nos seguintes casos:

a) extinção da pessoa jurídica, judicial ou extrajudicialmente;

b) por decretação de falência da pessoa jurídica;

c) por requerimento do revendedor varejista nos casos de encerramento do exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos; ou

d) a qualquer tempo, de forma temporária ou definitiva, quando constar situação cancelada, inapta ou similar, em um ou mais dos seguintes documentos:

1. comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

2. documento de Inscrição Estadual; ou

3. Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício.

Parágrafo único. Caso o motivo que tenha ensejado o cancelamento da autorização seja regularizado, a autorização para o exercício da atividade de revenda varejista será restabelecida, com a publicação no DOU, desde que os demais documentos referentes à outorga da autorização encontrem-se dentro do prazo de validade.

II - revogada, a qualquer tempo, mediante declaração expressa da ANP, quando comprovado, em processo administrativo, com garantia do contraditório e ampla defesa que:

a) a revenda varejista de combustíveis automotivos não iniciou o exercício da atividade 180 (cento e oitenta) dias após a publicação da autorização para o exercício da atividade no DOU;

b) houve paralisação injustificada da atividade, sem registro de quaisquer operações comerciais, por período superior a 180 (cento e oitenta) dias;

c) a revenda varejista de combustíveis automotivos deixou de atender a pelo menos um dos documentos elencados no §2º do art. 7º desta Resolução, a exceção das alíneas (c), (d) e (g) “c”, “d” e “g”, estando sujeito à aplicação de medida cautelar nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;

d) há fundadas razões de interesse público, justificadas pela autoridade competente; ou

e) a atividade está sendo exercida em desacordo com a legislação vigente.

Parágrafo único. §1º Caso o motivo que tenha ensejado o cancelamento da autorização seja regularizado, a autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos será restabelecida, com a publicação no DOU, desde que os demais documentos referentes à outorga da autorização encontrem-se dentro do prazo de validade.
Parágrafo único. §2º O cancelamento ou a revogação, conforme o caso, da autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos será publicado no DOU.
	Correção de legística:

1 - Há um parágrafo único no inc. I e outro parágrafo único no inc. II, ou seja, há dois parágrafos únicos no mesmo artigo. Sugerimos transformar os dois “parágrafos únicos” em §1º e §2º, posicionando-os após a alínea “e” do inciso II;

2 - o texto da alínea “c” do inciso II faz remissão às “alíneas (c), (d) e (g)”, entretanto, conforme o Manual de Redação da Presidência, item 9.1.3.2., letra “d”: As aspas têm os seguintes empregos: (...) d) nas citações de textos legais, as alíneas devem estar entre aspas:

O tema é tratado na alínea “a” do artigo 146 da Constituição.

Atualmente, no entanto, tem sido tolerado o uso de itálico como forma de dispensar o uso de aspas, exceto na hipótese de citação textual.

Assim, na alínea “c” do inciso II, sugere-se substituir o trecho “alíneas (c), (d) e (g)”, por “alíneas “c”, “d” e “g””;

Para corrigir o português, no item 3 da alínea “d” do inc. I, retirar a preposição “de”,para que o nexo fique “em um ou mais dos seguintes documentos: (...) Alvará de Funcionamento ou (...) outro documento”.

Por padronização, no §1º, após a expressão “exercício da atividade de revenda varejista”, adicionar o trecho “de combustíveis automotivos”.
	O art. 30 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Art. 31
da RANP nº 41/13
	Art. 31. Os novos requerimentos para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos deverão ser protocolizados na ANP, com a documentação indicada no § 2º do art. 7º desta Resolução, até que o sistema para o processo de autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, de que trata o caput do art. 7º, esteja disponibilizado no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br.
	Por padronização, substituir expressão “autorização de revenda varejista de combustíveis automotivos” por “autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos”.
	O art. 31 da RANP nº 41/13 não está em consulta pública.

	SFI/ANP
	Resolução ANP 
nº 16/2008, Reg. Técnico ANP 
nº 2/2008, Quadro 1: Tabela de especificação do Gás Natural, obs. nº (3).
	(3) A aplicação veicular do gás natural de Urucu se destina exclusivamente a veículos dotados de motores ou sistemas de conversão de gás natural veicular que atendam à legislação ambiental específica. O revendedor deverá afixar em local visível de seu estabelecimento comercial o seguinte aviso: "GÁS NATURAL VEICULAR DE URUCU - EXCLUSIVO PARA VEÍCULOS ADAPTADOS AO SEU USO
	Retirar do texto da observação nº (3) a obrigação do revendedor afixar o aviso sobre o GNV de Urucu, por se tratar de comando inócuo.

Promover as correspondentes adaptações na resolução referente a Medida Reparadora de Conduta (MRC).
	Sugestão pertinente á minuta de resolução que altera a RANP nº 32/12.

	Câmara dos Deputados

Indicação

nº 6174/2014

Sr. Lincoln Portela
	
	Proibir o abastecimento de combustíveis nos veículos automotivos após o desligamento automático das bombas abastecedoras
	Isso gera um risco desnecessário para a vida e a segurança de todos.
	Sugestão não pertinente á presente consulta pública.
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